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ACÓRDÃO Nº 2129/2018 – TCU – Plenário 
 

1. Processo nº TC 005.903/2015-0.  

2. Grupo II – Classe de Assunto: VII – Representação  
3. Representante: Assessoria Especial de Controle Interno (AECI) do Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento (MAPA). 
4. Órgão/Entidade: Companhia Nacional de Abastecimento (Conab). 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

8. Representação legal: Daniel Ivo Odon (OAB/DF 18.163). 
 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de representação noticiando 
irregularidades no pagamento de funções gratificadas a empregados da Companhia Nacional de 

Abastecimento (Conab), tendo em vista a ilegalidade das Resoluções Administrativas Conab nºs 
10/2011, 11/2011, 6/2013 e 14/2013, que regulam a matéria no âmbito daquela entidade, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 

Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em, 
9.1. conhecer da presente representação, porquanto satisfeitos os requisitos de 

admissibilidade constantes dos arts. 235 e 237, inciso III, do Regimento Interno deste Tribunal, e, no 
mérito, considerá-la procedente; 

9.2. determinar à Companhia Nacional de Abastecimento que: 

9.2.1. no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, adote 
providências para anular a incorporação de função dos 356 empregados relacionados à peça 18 dos 
autos, bem como de outros que porventura se encontrem em situação similar, de forma a excluir a 

rubrica Siape “82552 Gratificação Incorporada” dos vencimentos dos empregados que a recebem; 
9.2.2. no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, verifique o 

pagamento cumulativo de parcela incorporada e de função comissionada à empregada Ludmila 
Brandão (CPF 908.841.081-04), providenciando a correção da remuneração da interessada no Siape, 
de forma a evitar a retribuição cumulativa da função; 

9.2.3. garanta o exercício do contraditório e da ampla defesa aos empregados 
eventualmente atingidos com as determinações contidas nos precedentes subitens 9.2.1 e 9.2.2, 

previamente à implementação das medidas que lhes afetem diretamente; 
9.2.4. abstenha-se de conceder vantagens a seus funcionários sem a prévia autorização do 

Ministério do Planejamento ou, alternativamente, sem a concordância do Secretário-Executivo do 

Ministério ou do Diretor do Departamento de Coordenação e Controle das Empresas Estatais, do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por delegação de competência, nos termos do que 

dispõe o art. 1º do Decreto 3.735/2001; 
9.2.5. alertar à Conab que observe o disposto no § 2º do Decreto 3.735/2001, o qual 

condiciona a autorização de qualquer melhoria salarial aos seus funcionários à existência de prévia 

dotação orçamentária; 
9.2.6. no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, comunique aos 

empregados/interessados atingidos com a presente decisão do seu inteiro teor, alertando-os de que o 
efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não os eximem da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após as respectivas notificações, caso os recursos não sejam 

providos; 
9.2.7. comunique ao TCU, no prazo de 15 (quinze) dias após o cumprimento das 

determinações anteriores, as providências adotadas, nos termos dos art. 262, caput, do Regimento 
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Interno do TCU, 8o, caput, da Resolução TCU 206/2007 e 15, caput, da Instrução Normativa TCU 

55/2007;  
9.3. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, nos termos 

do enunciado da Súmula TCU nº 249, até a ciência da presente decisão pela entidade gestora; 

9.4. recomendar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal que avalie a conveniência e 
oportunidade de incluir fiscalizações de folhas de pagamento em empresas públicas e sociedades de 

economia mista federais, a exemplo da Conab, a fim de verificar a legalidade de vantagens concedidas 
aos funcionários dessas estatais, bem como para aferir o cumprimento às exigências previstas no 
Decreto 3.735/2001, no que concerne à concessão de benefícios e vantagens a seus funcionários e à 

autorização prévia por parte dos órgãos responsáveis, além da existência de prévia dotação 
orçamentária; 

9.5. determinar à Sefip que promova o monitoramento das determinações acima, 
representando ao Tribunal em caso de descumprimento por parte da entidade; e 

9.6. dar ciência desta deliberação à representante e aos interessados. 

 
10. Ata n° 35/2018 – Plenário. 

11. Data da Sessão: 12/9/2018 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2129-35/18-P. 
13. Especificação do quorum:  

13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 
Zymler, Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz, José Múcio Monteiro, Ana Arraes, Bruno Dantas e 

Vital do Rêgo. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti, André Luís de Carvalho e Weder 
de Oliveira. 

 
 

(Assinado Eletronicamente) 

RAIMUNDO CARREIRO 
(Assinado Eletronicamente) 

AUGUSTO NARDES 
Presidente Relator 

 
 

Fui presente: 

 
 

(Assinado Eletronicamente) 

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 
Procuradora-Geral 
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